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EXTRATO DE ATA DA 407ª REUNIÃO PLENÁRIA REALIZADA POR VIDEOCONFERÊNCIA NO DIA 8 DE FEVEREIRO DE 2021, ÀS 19H

	Às 19h40min do dia 8 de fevereiro de 2021, iniciou-se a 407ª Reunião Plenária do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), realizada por videoconferência, de acordo com a Resolução CFN nº 625, de 28 de março de 2019.

	Presentes à reunião por videoconferência: 

Conselheiros Efetivos: Rita de Cássia Ferreira Frumento (presidente), Nancy de Araújo Aguiar (vice-presidente), Elisabeth Chiari Rios Neto (secretária), Darlene Roberta Ramos da Silva (tesoureira), Albaneide Maria Lima Peixinho, Alcemi Almeida de Barros, Silvia Maria Franciscato Cozzolino, Sônia Regina Barbosa e Vânia Passero no exercício da titularidade.
Conselheiros Suplentes: Dulce Lopes Barboza Ribas, Fábio Rodrigo Santana dos Santos, Juliana Aparecida Dias Maciel, Myrian Coelho Cunha da Cruz. As colaboradoras federais Liliana Paula Bricarello e Magda Ambros Cammerer participam da reunião na qualidade de ouvintes, com direito a voz, sem direito a voto, de acordo com a Resolução CFN nº 598, de 25 de fevereiro de 2019.

	Ausências justificadas: Joyce Andrade Batista, Kely Szymanski, Lorena Gonçalves Chaves Medeiros e Vanille Valério Barbosa Pessoa Cardoso. 

	PAUTA:

	EXPEDIENTE:

	1) Resolução CFN nº 658/2020 (Autoriza os Conselhos Regionais de Nutricionistas (CRN) a parcelar dívidas dos seus inscritos, no prazo de julho de 2020 a dezembro de 2020, com desconto de juros e multas) - estender para as dívidas do exercício de 2020, alterando o artigo 2º da Resolução 658/2020, da seguinte forma:

Art. 2º Sem prejuízo do previsto na Resolução CFN nº 601/2018, os inscritos, pessoas físicas ou jurídicas, poderão solicitar, no período de janeiro de 2021 a dezembro de 2021, o parcelamento das dívidas de anuidades adquiridas até o exercício de 2020, com os seguintes descontos sobre a multa e os juros de mora.

Conselheira Albaneide solicita que o assunto seja visto com os Regionais. Coordenadora da SG/CFN informa que foi enviado e-mail aos Regionais em 11/1/2021 para conhecimento e apreciação dos Regionais. 
Deliberação: verificar quais Regionais responderam ao e-mail e pautar novamente.

	2) Aprovação de Ata da 406ª Reunião Plenária realizada no dia 4 de fevereiro de 2021.
Deliberação: assunto não apreciado.

	3) Regulamentação do processo eleitoral – minuta de Resolução que normatiza o regulamento eleitoral do CFN quanto a forma de representatividade dos conselheiros efetivos e suplentes para comporem as eleições do ano de 2021.

Conselheira Rita solicita a Superintendente Rosane que faça a leitura da minuta.

Superintendente Rosane – informa que a minuta está um pouco diferente mais em termos de colocação de redação do que propriamente no mérito daquela que foi enviada aos conselheiros no período da manhã. A UJ/CFN fez alguns ajustes à minuta na forma de redação para deixar mais claro alguns itens e substituir o que gerou dúvidas e que juridicamente não caberia constar na resolução. A ementa mudou um pouco para afastar a questão dos Regionais não poderem estar envolvidos no processo. Houve um cuidado na redação para não incluir os Regionais e deixar claro a autonomia da chapa na composição de seus membros e dando algum regramento para esta composição. A minuta apresentada foi a seguinte:
Normatiza o regulamento eleitoral do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), aprovado pela Resolução CFN nº 438, de 19 de dezembro de 2008, quanto à composição de vagas de Conselheiros Federais Efetivos e Suplentes no Plenário do CFN para as eleições do ano de 2021. 

O Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), no uso das competências previstas na Lei nº 6.583, de 20 de outubro de 1978, e no Decreto nº 84.444, de 30 de janeiro de 1980, tendo em vista o que foi deliberado na XXXª Reunião Plenária Ordinária, realizada por videoconferência, no dia xxx de fevereiro de 2021;

CONSIDERANDO a previsão no art. 4º da Lei nº 6.583/78 de que o Conselho Federal de Nutricionistas será constituído de 9 (nove) membros efetivos, com igual número de suplentes, com mandato de 3 (três) anos, eleitos por um Colégio Eleitoral integrado por um representante de cada Conselho Regional;
CONSIDERANDO a existência de Conselhos Regionais de Nutricionistas em número superior ao número de membros com assento no Conselho Federal, sendo em número de 10 atualmente;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios para ocupação dos cargos de membros efetivos e suplentes dos Conselhos Federal pelos representantes dos Conselhos Regionais;
CONSIDERANDO a previsão no art. 9º, II, da Lei nº 6.583/78 de que compete ao Conselho Federal exercer função normativa, baixar atos necessários à interpretação e execução das previsões legais e à fiscalização do exercício profissional, adotando providências indispensáveis à realização dos objetivos institucionais; 
CONSIDERANDO a previsão no art. 7º da Lei nº 6.583/1978 de que o regulamento disporá sobre as eleições dos Conselhos Federal e Regionais de Nutricionistas, o que deve ser feito primando pela razoabilidade, proporcionalidade, legalidade e isonomia, prestigiando todos os Conselhos Regionais; 
CONSIDERANDO a previsão legal do art. 67, do Decreto nº 84.444, de 30 de janeiro de 1980, que ao regulamentar a criação e o funcionamento dos Conselhos Federal e Regionais de Nutricionistas estabelece que os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Federal,

Resolve:

Art. 1º As vagas de Conselheiros Federais Efetivos e Suplentes para o Conselho Federal de Nutricionistas serão ocupadas por no mínimo 1 (um) e no máximo 2 (dois) candidatos inscritos na mesma jurisdição dos Conselhos Regionais existentes.
Art. 2. Cada Chapa poderá indicar candidatos para ocupar apenas uma vaga de Conselheiro Federal Efetivo e uma vaga de Conselheiro Federal Suplente em cada mandato, sendo vedado que um Conselho Regional ocupe, em um mesmo mandato, mais de uma vaga de Conselheiro Federal Efetivo e Suplente.

Parágrafo único. O Colégio Eleitoral tem a competência de registrar a(s) chapa(s) constituídas após verificação do atendimento aos requisitos previstos na Resolução CFN nº 438, de 19 de dezembro de 2008 e suas alterações. 
Art. 3.  Como o número de Conselhos Regionais de Nutricionistas é superior ao número de vagas de Conselheiros Federais, as vagas de Conselheiros Federais Efetivos e as respectivas vagas de Conselheiros Federais Suplentes serão distribuídas, na composição das chapas, em regime de rodízio, entre os candidatos das jurisdições dos Conselhos Regionais de Nutricionistas.

§ 1º..Ficam excluídos do rodízio, nas eleições do ano de 2021, os Conselhos Regionais da 2ª Região (CRN-2), da 5ª Região (CRN-5), os quais já cederam cadeira de suplência nas eleições de xx e xx, e o Conselho Regional da 10ª Região (CRN-10), que nunca ocupou cadeira efetiva no Conselho Federal.

§ 2º.  A partir da instalação do Conselho Regional de Nutricionistas da Décima Região (CRN-10) pela Resolução CFN nº 425, de 25 de setembro de 2008, deverá ser realizado rodízio entre os Conselhos Regionais para fins de participação nas eleições para o Conselho Federal.

§ 3º.  Para ocupação das vagas remanescentes do CFN, em obediência ao inciso II, do art. 9º da Lei nº 6.583/78, a distribuição das vagas para a composição do Plenário do CFN, os representantes das Chapas deverão respeitar o critério de número de profissionais registrados em cada Conselho Regional, de representatividade territorial com base na quantidade de estados cujo respectivo Conselho Regional tenha jurisdição, por fim, de antiguidade baseando na data de criação do respectivo Conselho Regional), nesta ordem, tendo preferência os Conselhos com maior número de profissionais registrados, com maior número de Estados sob sua jurisdição, e mais antigos, respectivamente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.
Conselheira Rita - Iniciada a votação sobre quem é favorável à retirada ou manutenção do Parágrafo 3º.
a) sobre a exclusão ou a manutenção do parágrafo 3º, os conselheiros se manifestaram da seguinte forma: 
CRN-1 – Conselheira Albaneide – abstenção; 
CRN-2 – Conselheira Vania – abstenção; 
CRN-3 – Conselheira Silvia – manutenção; 
CRN-4 – Conselheiro Alcemi – abstenção; 
CRN-5 – Conselheira Rita – manutenção; 
CRN-6 – Conselheira Nancy - manutenção; 
CRN-7 – Conselheira Darlene – manutenção; 
CRN-8 – Conselheira Sonia – abstenção; e 
CRN-9 – Conselheira Elisabeth – manutenção.

Deliberação: por 5 (cinco) votos a favor e 4 (quatro) abstenções, aprovado manter o parágrafo 3º.
Conselheira Rita - em regime de votação. Quem é favorável à exclusão do Artigo 1º e manutenção do Artigo 2º com a nova redação?

b) sobre a exclusão ou não do artigo 1º, e manutenção do Artigo 2º com a nova redação, os conselheiros se manifestaram da seguinte forma: 
CRN-1 – Conselheira Albaneide – Excluir; 
CRN-2 – Conselheira Vania – Excluir; 
CRN-3 – Conselheira Silvia – Excluir; 
CRN-4 – Conselheiro Alcemi – abstenção; 
CRN-5 – Conselheira Rita – Excluir; 
CRN-6 – Conselheira Nancy - Excluir; 
CRN-7 – Conselheira Darlene – Excluir; 
CRN-8 – Conselheira Sonia – abstenção; e 
CRN-9 – Conselheira Elisabeth – Excluir.

Deliberação: por 7 (sete) votos a favor e 2 (duas) abstenções, aprovada a exclusão do artigo 1º e a manutenção do Artigo 2º com nova redação.

Conselheira Albaneide - o parágrafo único do Artigo 1º que trata do Colégio Eleitoral não cabe nessa Resolução, uma vez que já existe norma própria das suas atribuições.

Conselheira Rita - em regime de votação. Quem é favorável à exclusão do Parágrafo Único do Artigo 1º que trata do Colégio Eleitoral?

c) sobre a exclusão ou não do parágrafo único do artigo 1º, tendo os conselheiros se manifestado da seguinte forma: 
CRN-1 – Conselheira Albaneide – Excluir; 
CRN-2 – Conselheira Vania – Excluir; 
CRN-3 – Conselheira Silvia – Excluir; 
CRN-4 – Conselheiro Alcemi – abstenção; 
CRN-5 – Conselheira Rita – Excluir; 
CRN-6 – Conselheira Nancy - Excluir; 
CRN-7 – Conselheira Darlene – Excluir; 
CRN-8 – Conselheira Sonia – abstenção; e 
CRN-9 – Conselheira Elisabeth – Excluir.

Deliberação: por 7 (sete) votos a favor e 2 (duas) abstenções, aprovada a exclusão do parágrafo único do artigo 1º.

Conselheira Rita - artigo 3º- Já foi mantido em votação anterior. Sobre o parágrafo 1º do artigo 3º.
Conselheira Rita - em regime de votação. Quem é favorável à manutenção do parágrafo 1º do Artigo 3º com alteração de redação proposta pelo Plenário?

d) sobre a manutenção do parágrafo 1º do artigo 3º com alteração de redação, os conselheiros se manifestaram da seguinte forma: 

CRN-1 – Conselheira Albaneide – favorável à manutenção; 

CRN-2 – Conselheira Vania – favorável à manutenção; 

CRN-3 – Conselheira Silvia – favorável à manutenção;  

CRN-4 – Conselheiro Alcemi – abstenção; 

CRN-5 – Conselheira Rita – favorável à manutenção;  

CRN-6 – Conselheira Nancy - favorável à manutenção; 

CRN-7 – Conselheira Darlene – favorável à manutenção; 

CRN-8 – Conselheira Sonia – abstenção; e 

CRN-9 – Conselheira Elisabeth – favorável à manutenção; 

Deliberação: por 7 (sete) votos a favor e 2 (duas) abstenções, aprovada a manutenção do parágrafo 1º do artigo 3º com alteração de redação.
Conselheira Rita - o Artigo 3º já foi votado anteriormente. 

Conselheira Albaneide - para finalizar vou pedir uma abstenção do Artigo 4º porque o Adriano já esclareceu anteriormente, mas eu não entendi o porquê de não complementar o Artigo com a revogação do Artigo 7º da Resolução CFN nº 398.

Coordenador da UJ/CFN, Dr. Adriano - a dúvida é antiga. Esse Artigo está vigente ou não está? Foi ou não revogado? Tiveram que ser lidas todas as Resoluções anteriores referentes a esse assunto e foi verificado que ele não foi revogado. Só que ele não tem mais como ser aplicado na prática, pois não comporta mais o número de Conselhos existentes a partir da criação do CRN-10. A Resolução nº 398 aprova a criação do CRN da 9ª Região e revoga os Artigos 78 e 79 da Resolução sobre Regulamento Eleitoral. Ela ainda se referia a vagas e serviu até a criação do CRN-9. A nova Resolução sobre o Regulamento Eleitoral é que vai revogá-lo expressamente.

Foi feita a leitura do Artigos 78 e 79 contidos na Resolução nº 398.
Conselheira Albaneide - então vai ser aprovada uma Resolução conflitante com essa e não será revogada?

Coordenador da UJ/CFN, Dr. Adriano - Não está conflitando porque na época era uma outra realidade - 9 conselhos e 9 vagas. Hoje é outra realidade.  Até se imaginou que ao ser criado o CRN-10 essa Resolução teria caído, mas expressamente, ela nunca foi revogada. Inclusive na primeira versão dessa Resolução foi colocada a revogação do Artigo 7º da Resolução nº 398, porque não tem como ser aplicado. É uma decisão política. Poderá ser revogada hoje ou na nova Resolução do GT que trata do Regulamento Eleitoral.

Conselheira Albaneide - foi por isso que a gestão anterior criou os colaboradores, exatamente em cima do Artigo 78. Ora, se só tem 9 vagas de conselheiro federal efetivo e 9 vagas suplente para serem distribuídas e existem 10 CRN, então foram criados os colaboradores para suprir em parte a falta de vagas. A justificativa dos colaboradores foi exatamente em cima do Art. 78 que não foi alterado. Aqui não está dizendo que fica CRN de fora. Está dizendo que foi atribuído uma vaga para cada um dos cargos de conselheiro federal efetivo e conselheiro federal suplente. Inclusive a redação anterior está melhor porque os representantes das regiões dos Conselhos. 

Coordenadora da SG//CFN Cristina- informa que foi utilizado o termo Jurisdição pelo entendimento que é mais abrangente que Região. 

Conselheira Albaneide - isso é uma semântica jurídica, inclusive existente na discussão da Resolução CFN nº 321. Mas só para a Justiça que é usado Jurisdição. Internamente temos que usar Região. 

Coordenador da UJ/CFN, Dr. Adriano – então, será colocada a revogação expressamente nesta?

Foi feita a leitura da redação anterior, a saber: “Art. 4º  Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, ficando, a partir de então, revogado o artigo 7º da Resolução CFN nº 398, de 22 de janeiro de 2007”.

Conselheira Sonia - creio que sim, eu já havia me pronunciado anteriormente e acho que na forma proposta por último, se perdeu. 

Coordenador da UJ/CFN, Dr. Adriano - Sim. Pode ser mantida a redação anterior.

Conselheira Rita - então vamos votar. Em regime de votação. Quem é favorável a manutenção do Artigo 4º nos termos que constava na versão anterior dessa Resolução?

e) sobre a manutenção do Artigo 4º nos termos que constava na versão anterior dessa resolução, os conselheiros se manifestaram da seguinte forma: 

CRN-1 – Conselheira Albaneide – favorável à manutenção; 

CRN-2 – Conselheira Vania – favorável à manutenção; 

CRN-3 – Conselheira Silvia – favorável à manutenção;  

CRN-4 – Conselheiro Alcemi – favorável à manutenção; 

CRN-5 – Conselheira Rita – favorável à manutenção;  

CRN-6 – Conselheira Nancy - favorável à manutenção; 

CRN-7 – Conselheira Darlene – favorável à manutenção; 

CRN-8 – Conselheira Sonia – favorável à manutenção; e 

CRN-9 – Conselheira Elisabeth – favorável à manutenção.
Deliberação: por unanimidade de votos a favor, aprovada a manutenção do Artigo 4º nos termos que constava na versão anterior dessa resolução.
Versão aprovada na Plenária:
Normatiza o regulamento eleitoral do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), aprovado pela Resolução CFN nº 438, de 19 de dezembro de 2008, quanto à composição de vagas de Conselheiros Federais Efetivos e Suplentes no Plenário do CFN.
O Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), no uso das competências previstas na Lei nº 6.583, de 20 de outubro de 1978, e no Decreto nº 84.444, de 30 de janeiro de 1980, tendo em vista o que foi deliberado na XXXª Reunião Plenária Ordinária, realizada por videoconferência, no dia xxx de fevereiro de 2021;

CONSIDERANDO a previsão no art. 4º da Lei nº 6.583/78 de que o Conselho Federal de Nutricionistas será constituído de 9 (nove) membros efetivos, com igual número de suplentes, com mandato de 3 (três) anos, eleitos por um Colégio Eleitoral integrado por um representante de cada Conselho Regional;
CONSIDERANDO a existência de Conselhos Regionais de Nutricionistas em número superior ao número de membros com assento no Conselho Federal, sendo em número de 10 atualmente;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios para ocupação dos cargos de membros efetivos e suplentes dos Conselhos Federal pelos representantes dos Conselhos Regionais;
CONSIDERANDO a previsão no art. 9º, II, da Lei nº 6.583/78 de que compete ao Conselho Federal exercer função normativa, baixar atos necessários à interpretação e execução das previsões legais e à fiscalização do exercício profissional, adotando providências indispensáveis à realização dos objetivos institucionais; 
CONSIDERANDO a previsão no art. 7º da Lei nº 6.583/1978 de que o regulamento disporá sobre as eleições dos Conselhos Federal e Regionais de Nutricionistas, o que deve ser feito primando pela razoabilidade, proporcionalidade, legalidade e isonomia, prestigiando todos os Conselhos Regionais; 
CONSIDERANDO a previsão legal do art. 67, do Decreto nº 84.444, de 30 de janeiro de 1980, que ao regulamentar a criação e o funcionamento dos Conselhos Federal e Regionais de Nutricionistas estabelece que os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Federal,

Resolve:
Art. 1º Respeitando o que reza o Art. 15 da Resolução CFN nº 438, de 19 de dezembro de 2008, cada Chapa poderá indicar candidatos para ocupar apenas uma vaga de Conselheiro Federal Efetivo e uma vaga de Conselheiro Federal Suplente em cada mandato, sendo vedado que um Conselho Regional ocupe, em um mesmo mandato, mais de uma vaga de Conselheiro Federal Efetivo e Suplente.

Art. 2º.  Como o número de Conselhos Regionais de Nutricionistas é superior ao número de vagas de Conselheiros Federais, as vagas de Conselheiros Federais Efetivos e as respectivas vagas de Conselheiros Federais Suplentes serão distribuídas, na composição das chapas, em regime de rodízio, entre os candidatos das jurisdições dos Conselhos Regionais de Nutricionistas.

§ 1º Nas eleições do ano de 2021, não participarão do rodízio, os representantes da jurisdição dos Conselhos Regionais, que ocuparam apenas uma vaga na composição do Plenário do Conselho Federal, a partir da instalação do Conselho Regional de Nutricionistas da Décima Região (CRN-10) pela Resolução CFN nº 425, de 25 de setembro de 2008.

§ 3º.  Para ocupação das vagas remanescentes do CFN, em obediência ao inciso II, do art. 9º da Lei nº 6.583/78, a distribuição das vagas para a composição do Plenário do CFN, os representantes das Chapas deverão respeitar o critério de número de profissionais registrados em cada Conselho Regional, de representatividade territorial com base na quantidade de estados cujo respectivo Conselho Regional tenha jurisdição, por fim, de antiguidade baseando na data de criação do respectivo Conselho Regional, nesta ordem, tendo preferência os Conselhos com maior número de profissionais registrados, com maior número de Estados sob sua jurisdição, e mais antigos, respectivamente.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, ficando, a partir de então, revogado o artigo 7º da Resolução CFN nº 398, de 22 de janeiro de 2007.


	Encerrados os pontos de pauta às 23h05min do dia 8 de fevereiro de 2021.

	Nomes
	Assinatura

	Rita de Cássia Ferreira Frumento 

Presidente do CFN 
	

	Elisabeth Chiari Rios Neto 

Secretária do CFN 
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